LEI Nº 2.502/2020, DE 24 DE SETEMBRO DE 2020
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.278/2017, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO DE SCHROEDER E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
OSVALDO JURCK, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei Municipal nº 2.278, de 7 de março de 2017, passa a vigorar acrescida do Capítulo IV – FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL, do Capítulo V – DISPOSIÇÕES FINAIS, e dos arts. 7º-A a 7º-F, nos seguintes termos:
“[...]

CAPÍTULO IV

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

Art. 7º-A. Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Schroeder – DEL Schroeder, de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a implementar políticas de desenvolvimento do município.

Art. 7º-B. O Fundo de desenvolvimento é constituído por:

I – Dotações do Orçamento Geral do Município;

II – Repasses e transferências de recursos de fundos federais e estaduais;

III – Outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao Fundo de desenvolvimento;

IV – Recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de desenvolvimento;

V – Contribuições e dotações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais ou internacionais;

VI – Receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do Fundo de desenvolvimento;

VII – Multas, eventos, receitas diversas e outros recursos que lhe vierem a ser destinados.

Art. 7º-C. O Fundo de desenvolvimento será gerido pelo conselho de desenvolvimento sócio econômico, como órgão de caráter deliberativo, sob a Presidência do Secretário Municipal de Schroeder, que deverá dispor dos meios necessários para o exercício de suas competências.
Art. 7º-D. A cobertura e o provimento das despesas com transporte, locomoção, estadia e alimentação, no caso de viagens de conselheiros e membros das câmaras técnicas, não serão considerados como remuneração, cabendo ao Fundo Municipal de Desenvolvimento sócio econômico, assumir o ônus, respeitando sempre as disposições legais e o interesse público.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º-E. O Fundo de desenvolvimento reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente quando necessário, a requerimento de 1/5 (um quinto) dos conselheiros titulares e por convocação do Presidente ou dos Vice-Presidentes.

§ 1º Para instalação da reunião será necessária a presença da maioria absoluta dos membros;

§ 2º As deliberações serão tomadas por 2/3 (dois terços) dos membros titulares ou por seus suplentes, nas ausências e impedimentos dos respectivos titulares, que estiverem presentes na reunião. 

Art. 7º-F. A Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária do Município de Schroeder destinarão os recursos necessários à implantação e funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Econômico de Schroeder – DEL Schroeder.

[...]”

Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Municipal nº 2.278/2017, de 7 de março de 2017.

     
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº. 1.669/2008, de 17/6/2008.

                        Schroeder, 24 de setembro de 2020.
                                                                                         OSVALDO JURCK
                                                                                         Prefeito Municipal
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